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PREFEITURA MTJNICIPAL DÊ ALÍO ALÉGRE DO PINDARÉ .IúA
Av- João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PROCESSO N.a 156/2024

Requerente: Sec. Muí. d€ Saúde.
Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregâo Eletrônico. Aquisição dê

Equipâmentos de acâdemia de musculação, acessórios, mobiliário ê eletrodomésticos, no intuito
de aparelhamento da Academiâ do Idoso no NIunicípio de Al!o Alegre do Pindâré/MA. Favorável.

PARECER IURÍDICO NE 162l2024

Para melhor compreensão didáticâ, este parecer divide_se efi Relatório, Ánáüse da
Demanda, Dispositívo e Encominhotuento.

RELATóRIO

Trata-se de processo âdministrâtivo que tem como finalidede a Aqüisição de
Equipamentos de academia de musaulação, acessórios, mobiliário e eletrodomésticos, no
intuito de aparelhamento dâ Academia do Idoso no Município de Alto Alegre do
Pindaré/MÀ, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica,
conforme justificativâ e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes doaumentos:

l) Documento deformolizaÇão da demanda;
Il) Despacho Encaminhamento poro Pesquiso de Mercado paru subsidiar a eloboraçdo de

Estudo Técnicô Prcliminot
Ill) Pesquisa de mercodo con cotaÇões de preços;
lV) Estudo Téc nico Preliminor;
v) Termo de Referência;
Vl) Autorizaçôo;
Vll) Novo Despacho doSetor de Pesquisa de Mercodo;
Vl ) Despocho do Setot ContóbÍl;
lX) Deçpocho da Agenlc dp ConIÍatoràc..

Por [im, veriÍlca-se que o AgenLe de Contrataçôes juntou aos autos minuta de Edital de

Pregão Eletrônico, parâ conhecimento, análise e emissão de parecer juridico por parte desta

Procuradoria Gerâ1, deâcordocom os ditâmes contidos na Lei na 14133/2021

É o breve rêlatório.

/ ATÁLISE DA DEMANDÂ:

1. Consideraçôes Iniciais:

O presente parecer lem conro objetivo anâlisâr o Edital de Licitâção nâ mÔdalidade

pregâo eletrônico reÍerente à contrâtaçâo de empresa especiâlizada pâre fornecimenlo de livros

didáticos com a linalidade de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALÊGRE
Av. João XXlll, S/N -Cêntro
CNPJ: 0í-612.832/000',.21

Pindaré/MA, considerando âs disposições contidas nâ l,ei 14.133/2021, que estabelece âs novâs
ro_Tr. gFrdis d. l,r rlr!ôe. e co rrrrros rdmini.lrâlivos.

{w
Dô PTNDARÉ - túÀ

Tmta-se de um ato ínsito à íase preparâtóriâ da licitação, cujo fundamento está previsto
no art.53 da Lel n'14.133/2021:

ArL 53. Aolinal do Íase preparutó o, a processa licitnúno següitii paru o órgão de
assessorunento jürídico da Admínístíoção, que reolizará controle prévio de legolidade
medionte análise i urídica da contratação.
1ê No elaboraçd. da porccet jurídico. a órgão de ossessorumento jutídíco da
Atlmí nis b açAe,.le ve r0 :

I - oprecior o pracesso licitotótio canlorme ctitérias objetivos prévias de attibuição de
priaridade:
II -rcdirlír suu monilestaçãa em lingudgem síntples e compreansível e de Íorma clara e

objettva, com apreciaçõo de lodos os êlementos mdispensáveis à contrãtoçào e con
expasiçãa dos pressupostos rle fob e de direito levatlas em consideração na onólise
jurídico;
2"(VETADO).
:1, Ence ado a instruçõo t1o processo sab os aspecbs tecnico e jurídico, o outaridade
determinará a divulgação do edittllde líciLação confatne disposto no arL 54.

4j No farma deste attigo,a ór9ão de assessoro menta juríd ico da Adninistrdçõo também
rcalÍZara cantrole prévio de legalillade de contratições dh etas, ocordos ternos de

cooperaçdo, convén ios, ajuste, adesijes a otos de registra,le prcços,outros instumentas
congênerese íle seus tetmos aditivas.
5' I tiispenstivel a dnálise jürídíco nas hipóteses previamente .lefnidos en oto tlo

autari.lade jurídíca máxima competente, que deverá considerar o baixo volo. a badx
complexidaÍle dü contrataçAo, a entrega inediata do bem au a utílizoçãa (le minutas de

editdis e instrLlnentos de controto, convênio ou outrot etjustes previomente
podron izodos pelo órgãa de assessoranento j urÍdica

Ao dissertâr sobre o dispositivo acimâ, José Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o obieto de análise dâ Assessoria Jurídica:

"O potecet jurídica é instritmenta de cantrole próvio de le§aLidade. (orL 53 copuL A

manifesú|aa jurídica deye ve.sc \abre loào o processa licitatório, e nõa apenas sabru o

úinuto.lo instrumento convocatóría ,4s§im, rodrs as elenentos indispensáveis à

contratÃção devem ser .)valiadas (ott. 53, $1' ll). Sôo elementos indispensoves à

cantrutação, ()entre autros: ( os requlsitas lbrnaíq (li) a estuda técnico prelininori 1lL)
o temo de reJerência: [iv) a pro]eto bósí.o (v) o arçamento estimatívo [vil a aÍençao

dos reqúisitos de validade dos otas administtotivos prdticidos; e (vill a qualidaLle dã

notivação e das justifcatívos opresentadas no ptoccssa A opreciúçãa deste, elenentos
indisp.nsáveis não se dar(i sob a aspecto té.níco, tnas tão sonente jurídico".

Como se pode observar do disposjtivo legal supra, o controle prévio de iegalidâdê sê dá

em função do exer.icio da competênciâ da análise jurídica da futurâ contratâção, não

abrangendo, portanto, os dentàis aspeclos envolvidos, cofio os de nâtureza técnica,

mercadoiógica ou dê conveniência ê oportunidade. Eni relação â esses, êventuais apontâmentos

decorrem dâ imbricação com questões juridi.âs, na forma do Enuncjâdo BPC n'q 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivâs da Aclvocacia_Geral da União:

Enunciado BrC n'7:
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Âv. João Xxlll, s/N - cenÍo
CNPJ: 01.612.832/000r'21

A nanifestaçaí) consultiva ?ue a.lentrat questão jurídíca con potenciat de siltnirtcativo
reflexo en ospecto técnico deve conter justiqcativa da necessídade de íazê lo, evitan.lo-
se posicionamentos conclusivos sobrc temas ndo jurídicos, tois camo as técnícos,
administrativos oü de conwniência au aportunidade, podendose, parém, sabre estes
emítn opinião ou fornutor recomendaÇões, desde que enfatizando a .ah,tPr
d í sc r i c i on,i r io de se u o co tanlen ta.

Posto isto, a presente manifestação não se vjnculârá aos aspectos lécnicos envolvidos
no objeto/seÍviço solicirado pelo órgâo demandàn!e, mas âos aspectos jurídicos intrinsecos âo
procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão
seus conteúdos considerados como verossimeis, sem prejuizo de apuraçâo de eventual
responsâbilidade caso não reflitam no real âtendimento do interesse púbiico.

Como se pode observâr do dispositivo legal suprâ, o conlrole prévio de legalidade se dá

em lunçâo do exercício da competência da ânálise jurídica da futura contrataçào, não

abrangendo, portânto, os delnâi5 aspectos envolvidos, como os de natureza lécnica,

mercadológica ou de conveniência e oporlunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoÍâmenlo jurídico

exercer â âudiLoria quankr à competênciâ de cada â8ente púlblico para a práiica de âtos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de compelôncias.

De íato, presume-se que as especificações iécnicas conlidas no presente processo,

inclusive quânto ao detalhâmento do objeto dâ contratação, suâs câracterísticas, requisitos e

avahaçâo do preço es!imado, tênhâm sido regularmente determinedas pelo setor competente do

órgão, com bâse em parâmetros tócnicos objetivos, parâ a melhor consecuçâo do interesse
público. O mesmo se pressupóe em relação ao exercício da competência discricionária pelo

órgão assessoaado, cujas decisôes devem ser inotivadas nos autos.

De outro )âdo,.abe esclarecer que não é pâpel do órgão de âssessoramento juridico

exercêÍ a auditoria quanto à competênuia de cada agente pilblico para a prática de atos

administralivos, nem de atos já pralicados. haumbe, isto sim, â câda um desles observâr se os

seus atos estão dentro do seu especlro de compêtências.

Finalmente, deve_se salientar que, caso seja necessário, determinadas observações são

feitâs sem câráter vinculati\,o, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade quê lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações, Não obslante, caso seja imperalivo, as questões relâcionadas à

legalidade serão âpontadas para lins de sua correção. l\ssim, quando fbr o caso, o seguimento do

processo sem a observância desles apontamentos será de responsabilidade exclusiva dâ

Administração.

2. Fundamentâcão

Preliminarmente, registra-se que o proaesso se enconrra, até a presente dâta, com os

seguintes doaumentos:

'0ficio de Formalizâção de Demânda;
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Tais documentos íazem parte do da châmâda lase preparatória da ljcitação, devendo,
portanto, ohservar. na medida do possivel, o art. 18, caput, da Lei n" 14.133/2021:

Art. 18. Á Íose preporotória àô processa licitotório é co.acteÍizddo pelo plonêjamento e

deve compatibilizar-se cam o plano de controtações onual de que trata o Ínciso VII do

caputdoart 12.lesta Lei, sempre queeloharado, e com os leis orçamennirias, be m como

abordar todas as consideroçiies técnicas, mercodologi.tls e de gestõo que podem

i ntetk rn na contra to çã o, co mp ree nclidos :

I ' a desÜiçào ds necessidade do con|otação funddnentado em estudo técnico
prclininor que caracknzea intercsse público envolvido;
It'a delnição do objeto paft o atendinenta da necessidúde, por meio de termo de

reÍerência, anteprojeto, p.ojeto b,ásico ou projeto executivo, conforme ocoso;
l ' a delniçdo elos condições de execuçõo e poganento, dos goranüos exigidas e

oÍertadss e dos condições de recebinento;
ty - o oíçomenb enima(lo, com os composições dos preços utilimdos paro sua íormaçõo;
V -o elaboroção doeditalde licitaçào;
Vl - a elaboroçdo de ninuta de .ontruto, quondo necesstirio, que constaná

obrigotoriomente como anexo do editol de licitaçãoi
V ' o regirne de fornecimento de bens, de prestoção de serviças ou de execução de obras
eseftiçosde engenhorio, obseNúdos os potenúuis de econanio de escalo;

VIll o no(lolidode de licitüção, o critério de julsamento, o nodo de dkputa e a

odequoção e elciênüs do jomu de conhinaçào deses porámeíos pora os lns de

seleção da proposto opta a geror o íesultodo de controtoção nais vontojosa paro o

Adninistração Pública, considerado bdo o citlo de vida doobjeto;
tX-o motivoçào .ircunstonciodo das cnndições do e.lital, tais como iustifcotivo de

exigêncios de qualilcoçõo técníca, nedionte indicaÇAo dos Porcelasde moior relevôncis

técnico ou volor signifrcatívo do objeto, e de quuhficação econônico'fnonceira,
justqcotiva dos Uiúnos de pontuação e julgonento dos píopostos têcnkor' nos

lÍcitações con iulgdmento por melhaí técnico ou técnico e preço, e justifrcatvo das

regras pettinen tes à púrticipaçoo de em[esas em consóício;

X'o onálise dos riscos que possam comprofietet o sucesso do licitaúoes boo execução

contrctuaL
XI 'o notivoÇàosohre o momento da divulgaçào claorçamento da licitoção obseryado o

ott 24 dcsto Lei.

Analisândo os documentos que compõe a instruçào do processo de contratação,

constata-se a presênça dâ definiçâo do objeto e dâs iustificativas para a sua contrâtação, a

autorização dtAuloridade CoÍnpetente para a instauração do processo de con§atâção, o estudo

técnico preliminat a pesqui§a mercadológica, a previsâo de dotâçâo orçamenúria, o termo de

refeÍência, o decreto de designaçâo do pregoeiro e dâ equipe de apoio, a minuta do Edirâl'

Desta íorma, é possivel alerir claramente que os autos do processo se enconLram

devidamente instruido, atendendo as exjgências mínimâs legais, l'icando evidenciada a solução

mais adequada parâ alendimento da necessidade pública. E, nos termos âpresentados na

l.

I
çt ",---2-u?.--

PREFEIfURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ ' MÂ
Av. João xxlll, S/N - cêntÍo
CNPJ: 01.612.832/000'1-2í

- Estudo Técnico Preliminar
- Termo de Reíerência
- Despâcho do Setor de Cotação de Preçosi
- Documentos orçamentáriosi
- Despacho do Agente de Contratações;

Minuta de Edital e anexos;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Âv. Joáo Xxlll. S/N - Centro
CNPJr 0í.612.832/0001-21

justificativa de contrâtação, resta evidente a suâ necessidâde, tendo em vistâ que â Áquisição de
Materiais Esportivos se constitui necessrdâde de ape.leiçoamento do ensino.

Ademais, registrâ-se a inexis!ênciâ do plano anual de contrataçôes ne§ta Secretariâ, o
que prejudi.a â análise de compatibrlidâde dâ contratação com o referido plâno, em qüe pese

não se trâtâr de ato obrigatório pâra a realização do certame, uma vez que, o inciso VlÍ, do artigo
12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboraçâo do plâno anual de contrâtações, in fine:

ArL12.Noprocessctlicitatório,abselürsedoseguinte:V'apottirdedocumentosde
formolizoção d€ demanÍlas, os órgãos responsávcis pelc plqnejamento de.a.l(t ente

federativa poderão, na forna de regutanento, elaborur plano de contnltações anuot,
com o ohjetivo de tocionalizor as coatrotações tlos órgãos e entidades sob suo

conpetêncid, garontir o olinhnmento .am o seu plunêjanenta estraligic.' e subsiclior o

e I a b a r a ç ã o d o s rcspectív a s le is o r ça n en tá ría s-

Seguindo a análise, vêrifica-se que o termo de reierênciâ elaborado a partir do êstudo
técnico prêliminâr, con!ém os seguintes ilensr definição do obieto, jusrificativâ, prâzo de entregâ
e condiçõês de execução, condiçôes de pagaúento, obrigações de Contrâtânte e da Contratada,
fiscalização, extinção do contrato e sançôes aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigldos pelo inciso XIII do artigo 6e daLei na 14.133 /2021-, que assim determinai

Aft 6p Para os rtns desto I'eí, considerom se: XXIII ' terno de reÍerên.ia: tlocuhento
necessário paru o .ontrotaçAa de heni e serviças, que devê canter os seguintes

ptlránetrcs e e lemenlos descitivas :

a) Defnição da abjeto, incluídostuo nãturcza, as quontítitinta prozo do contrato e' se

lat o.aso. o pa..,btlidül JP - ua prc..otloLiú-
b) Fundamentaçãa tlo contídtaçAa, que consiste na reÍerêncio aos estudos técnicos

prelminares caffespondentes au, quanda nao Íor possível divulgar esses estudos na

extrata das pdrtesque não contiverem infomdções sigilosos;

c) Desctição dt1 s.)lução cona un todo, consíderado tado o ciclo de vidti do objeto;

ú Hequ'<Ito da t oqiatüt-an-
e) nodelo de execução elo abjeto, que cansiste na delinição de coma o connotu deveit
pto.luzir os resultados pretendidas des.le o seu início ãté a seu en.erramenta;

, Modela de gestãa tlo contrata, que descrcve como o execução 
'1o 

abjeto seíá

oconpdnhada e liscolizadd pelo órgõo au entidade;
g) Critéríos de medição e de pagamentol
h) Forma e ctitérios de seleção do lornecetloL
i) Estimativas do vator do cantrataçíio, oconpanha do s .los preçosunitários rejérenciais,

tus memórias de cálcub e das tlacunentos í\üe lhe dAo süpotte, con os parâmeÚas

utilizados para a abtençí|o dos preços e paro as res\ectÚos cálculos, qüe devem constar

de docunentu separddo e clossifcoda;
j ) Ad e q ua ção o rÇa me n tá ria.

Por sua vez, o esludo lécnico preliminar âpresentado nos auios possuem os seguintes

elemêntosi definição do objeto, necessidade de l:ontrâtação e justificarivâ, especificação técnica ê

quantitâtivo do objeto, âiinhamento âo plàno institucionâ1, requisitos de habilitação, obrigações

míDimas do fornecedor, eslimativa de preços, resultados pretêndidos, riscos e declâração dê

viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no

§ I 
o c ,'rcr"os do art go l8 dê \LLC, .e1ão veirm.,.:

PâÍe.e. juídico ns 162/2024 - CPL/PMAÂp/:\{À ,"^"t,ro 
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Art 18- [--.] § 10 O estuda técnico prelimínar a qüe se rc]êre o íncisa I da caput.leste
artiqo Íleverá evíde,ciar o probleno a ser resolvido e a suo melhor solução, de moda a
permitír d aroliação dd ritlbili.lode técnica e econônicd.la conteltação, e conteró os
següíntes elementas:
I - Descriçãa dd necessidaàe da controtoçãa, considerudo a problema a ser resalvida sob
a perspectiva do interesse público;
U Denanstraçõo tla prevísaia da.onttotação no plono.le contotações anuol, sempre
que elaborcda, de modo a mdjcar o seu atinhanenta con a planejanênto do

III - RequisXos ào contratuçAo;
IV - Estirultivos das quantidades paro o cantrotaçao, aconpanhodos ílas menórias de
cálculo e dos ílocumentas que lhes daa suporte, que considerem interdependên ias com
outras cantrutoçôe'de modoa possihilítar economiü Íle escalã;
V - Levantlmento de mercado, que consiste na onálise das alteÍnaLivds passíveis, e
justitrcativa técnicae econônica dd escolhado tipo de solução a contatar;
VI - Estimativa dovalor do contratdçãa, acomponhãdú dos preças unirinos referenciais,
das menórias de cólculo e dos docunentos que lhe dão suporte, que poderAo constar de
anexo clãssilicada, se a AdmÍnistraçãa aptar por prcservor o seu sigilo até a conclusão

Vlt - Descriçàa do soluçao como um todo, inclusive dos exisêncías relãcionadas à
nanuknçíio e à assístêncio técnica, q uan.lo fot a coso;
VItt justilcatLvas para o parcelamentoau não do contratoção;
IX - Denanstrativa doi resultodrx pretendidos en ternos de econonicidaÍle e de nelhot
o proveito mento dos recnrsos humano' moteriais e lnonceiros disponíveis;
X - Providências o sercnt adorrdds pela Administr(lçda previtlnente à celebrução tlo
controto, ínclusive quanto à capacitição de seNidores ou de enpregados para

lisca I i za çii o e se stã o Lo ntratuu I ;
XI Contratações correlatds e/ou interdepcnclentes;
XIl Descrição de passívcis jnpocLas am entots e respectivas nedidos mittg.tdoros,
incluídos requisitas rle baixo consuma de energia e de outros recursos, bem camo
lagística reversa po.o desJazinÉnto e recíclagen de bens e reJugos,quando aplicávet
XII - Posíciananento canclusivosobre o adeEloção da canttotaçiio para o atendinento
do necessidade a que se (lestintL

Desta formâ, é possivel aferir
consonânciâ aorn as exigências mínimâs
sistemática de licjtnções públicas.

3. Da Escôlhâ dâ Modalidade

De acordo com o ârt. 25 daLei \a 1,4.133/2021,
da licitação e as regras relativâs à convocação, ao julgamento,
penalidades da licitação, à fiscalizâção e à gestão do contrato, à

de pâgamento,

Pâra â adoção da modalidade pregão, confonne
a ser licitado deverá possuir padrões de desemPenho
obietivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍl.ações

que a fase prepâratória do certame se enconfe em
exigidas pelâ NLLC pa13 lins de contralaçâo nesta nova

[o] edital deverá conter o objeto
à habilitação, aos recursos e às

enrrega do objeto e às condições

o ârt.29 da referida Lei, o objeto
e qualidâde que Possam ser
usuals de mêrcado,

A Lei n" 14.133/2021 consâgra a preferênciâ pelo procedimento sob a lorma

eletrônica, €onsoante disposição do $2" do ârt. 17:

parcce.Iüríü,.ô.!162l2024 aPL/PNlÂAP/MA
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Adminislruçdo julgor pertínente, em

houveí necessidade de conttàtações

ArL 17.
(...)

§2' As licitocões serão realiza.los píehrcncialmente sob a fo.no elet ônica, admitida o

utilizoçõo do Jormo presencial, d€sde que notivoda, devendo o sessõo pública set
registíado em ata e gravada en áudio e vídea

sobre a excepcionâlidade da forma presenciâl da licitáção. Ricardo Alexandre Sampaio
argumentâ:

Esta previsão legal ndo impede, en obsoluto, a rêalização de licitoções presencioi<, mos

deixo claro que, inílependentenente do Poder ou Ente do Federoçdo a que se vincule o
órg1o ou entidade prcmotorú .lo .ertame, o restà é que os licitações seiam processaÍlas,

prelàrenciolmente, en onhiente eletíônica Nesses terno' entende se que a .ealização
excepcional de licitaçào sob o Jorno presencial requer o deúonstíaçdo de comprovoda
hviubnidade de uso do neio eletrônico na sítuoção fótico E, con bose nesso orden de

ideios,eventual inviabiliclade deodoçõo do neio eletrônno nõo pode set confu"dída con
simples opção àisLticianáíia da outaridode competentc Signilco dízer que I norma
elege, inicialmente, o meio eletr'nico cono o ideol (píeÍerenliol) para, depoís, ao
.ondicionar o adoçõo do tncio presenciala motívoção, tornor seu uso abrigatóno, a não
ser quaÍdo invitive l-

O uso e a eplicabilidade da licitação na Íorma eletrônica, proporcionam grendes vantagens

aos entes públicos, notadamênte em virtude de suas caracterÍsticâs de celeridâde,

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência nâ contrataçãq sendo

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Conlas do

Estado do Paraná:

A prineira delas é a polenciul aümento da competitividade do certame, ia que

interessddas (1ue estejom lonlizodos em qualquer lusar da poís poden púrticipar de

Íorna íemota. Com isso, aumentan os chantes de o odministagão reolizor uúa
connatuÇão economicamente nois fuvorável, já que, dlétn de una Pssível anpliação do
númeío.le parttcipontes'o tlue esümulo a concot'r,tciu', estes deixam de precisar
reolizor oostos com tronsporte ou díárías, por exenplo, paro enviar um representonte o

ün pregào presencial reolizodo en um local distante. Outrc heneÍicio oierccido pelo

pregão eleíônico é a impessoalidade ílo procedinento, visto que os competidores

participan do pregão de loíno onônina, sendo identilcado openas o vencedot do

cettome, após o encerronento da disputo cle lances, já na fase de hobilitaçõo do sessão

público digitaL Desso forma, (liminui consiÍleruvelmente o risco de haverconhioenÚe os

I ic üo n tes, prática compÍotia d u n ente prei u d ic ia I aa i nte re sse p úb I ica

Por fim, a modâljdade eletrônica oíerece mais trânsparênciâ e segurança, pois a mãjor
parte dos âtos da Iicitaçáo é regisirada automaticamente pelo sistemâ, o que eljmina possíveis

perdas que comumente ocorrem quando da lranscrição de âtas de sessôe§ presenciais- Com isso,

é possível aos órgâos de fiscalização e à própria §ociedade â análise dâ intêgra do procedimentÔ.

Ademâis, cabe ressaltar que o Sistema de Registro de Preço§ es!á previsto no Decreto

Federâl n! 11.462 de 31 de março de 2023, em seu art. 3a, in verbis:

Att. 3e. o SRP paderá ser odotado quando

I quündo, pelos cotackrísticas da objeto,

De r ma ne ntes ou fre q ue ntes :

PaÍe.êrluridrcon" 162l202.1 cPLlPMÀAP/MÁ
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II - quando jot conveiiente o oqwsiçõo de bens com previsãa de entregas porcelados ou
contrutação.le serviças remünerados por üni.[ade.1e medi.la,como quantidode de horas
de setviço, postos de trabalhoou en rcgimede torefo;
I - quando lat conveniente Nro dtendímento a mais de um órgão ou d mdís de uma
e n ti.l ade, i nc 1 u s ive nas c o mptus ce ntra lí za ílas;
tV - quandolor atender o execuçãa descentrolízndo de prosrama ou proJêta Jectero I, par
meio de compra nacionalou da atlesãode que trata o§2e dodrL32; au
V quonda, pets hõtuÍe2a da objeto, ndo for possível Llefnir prevíamente a qüantttatrva
a ser demdnÍlada pela Administraçãa

Desta lorma, o obieto em questâo se adequa perfeitamente nas h,póteses previstas acima,
não havendo óbice quanto ao seu prosseguimento.

4. Da Análise da Minuta do Edital

A pârtir dâ ânálise minuciosâ dâ Minutâ do Editâl de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, desta.am-se os seguintes pontos relevantesi

ôbjeto da Iicitação: O edital deve apresentar de formâ clâra e precisa a descrição do objeto
da contretâÇão, detâlhando as especificações técnicas necessáriâs para o fornecimento dos
serviços. Verificou-se que o objeto está adequadâmente definido no edital em conformidade com
as diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigidâ: É imprescindível que o edital estabeleça quâis são os do€umentos
necessários para comprovâçâo da hâbiliLação juúdica, reguiaridâde fiscal, qualificação técnica,
quâliÍicação econômico-financeira e demâis exiSências prevlstas na Iegislação. Recomenda-se

uma análise criteriosa dâs exigências documenlais para garânlir que sejâm proporcionais c

àdequâdâs ao objeLo da licitação, em conlormidade com os prircipios da isonomia, raToabilidade
e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: 0 edital deve estabelecer os critérios objelivos para seleçâo dâ

proposta mais vantajosa, considerando â qualidade, o preço, o prazo de execuçáo e outros
elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade .om o

disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca peia melhor relação custo-benefÍcro para a

administração públicâ.

Prazos e cronograma: O €dital deve estâbelecer prazos adeqLrados e lactiveis pâra todâs as

etâpas do processo licitarório, desde a publicâção do edital aré â assinatura do contrãto. Além

disso, é necessário que sejâ apresentado um cronogranra detalhado de execução dos servrç,rs,

considerando a complexidade do objeto e as necessidades da âdministração.

5. Da Análise da Minuta do Contrato

Tendo a minutâ do contrato âs seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Contratânte e Conbatada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do

objeto, alterâções, sançôes administra[ivas, vigência, extinção do contrâto, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteirâ, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessàrias

nos contralos administrativos, senão vejamos:

,a
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A.í 92. São 4ec6sánas eú bito contora clóusulas que estabeleçon:

I ' O ob)eto e seus elementos corocterístií:os:
'A;inculaçõo oo editalde licraçã'r e à pro1osto do licitünte vencedor ou oo ato que

tivet outorizodo o conÜaLação diretu e à respectiva propostai

III'A legistoçõo aplicável à erecuçõodo controto' inclusive quanto aos usos omtssos;

tv'o tegm" deex?'ucàoou u tormo de |'otnectmcnto:
v'o p;ço e as condições deioeanenio os crirêrtos' o lato bose e o petiodcidãde do

reajusramento ae preços e o' i'ité'ios de atuatinçõo moneúna ent'e o doto do

adimplenentodos obrigações e a do eÍetivo pagomento: ,
ii ''os c,iraa"' e a ierioÍlrcídode (ta medição' quando Joí o êoso e o p'an paro

liqudocdo e Para Polan( nn)

v-ti | ó" p,à-' à"'ni'n das etapos de execuçõo' conctusõo' entreso' obsenoção e

r, cebine odeJlnnvo quondo Íot oco'u:

vtt!'o cíédito pelo quat co"')À i d"'p"*' *" i"dicoçào dt ctossifi'açào funcional

uogromátno e do t atPgorio c' ononi'o:
lx'A mocrzdc ,*o. quondo [ôt a ca'o:

X'O prazoparo resposta ao peddo de repoctÚoçàode preças quontlo lotocaso;

Xt o pruzo paro 
'"'pouo 

ii f"aiao a" rcrLobetectmento do equitibno ê'onô ico'

lnonceiro quon oÍor o co\o'

Xtt 'As garonü'ts oletetna- poto asregurar 'ua 
Dleno e^êtuqja-quondo cxaidos

,^rnr,í"Z" q*" p*i 
"f"'eiaã' 

p"tu 
'oír'otoao 

no Lo\o dQ antecipaçia de lotorcs o

títtllo de Pogonento;
Xj1l - O prozo de goronÍia mínima do objeto' obseflados os prazos mínimos

estobelecidos nesta Let e nos 'o"*s 
tlcni'os opíicau"is' e í1s condíções de tuonutençõo e

asststência técnica' quando lar o caso;

xtv ' os direitos e os resp"*í;íii'á"' a" o**"s penatidaÍ)es cobí\teis e o\ votores

dos nultos e süas basesde cálculo;

xV ' As @n(lições de tmt)a""iii 
" " 

a't' 
" " '"" 

a" úmbio poro conversõo' quondo Íor

oril''uo 
oo'aoruo oo *,,Íoúda de monteí' duÍon.te rcda o o<e«çõ.o 

-do 
contrúto' em

conpotibitídaàe com 
')s 

ot'i"çià'p''i "i" 
*"'a"s' tudos os condiçü\ exisidos paro

anitttiroçoo no n'mcao' au oaro o quoltlitoçào'no Lontrotot ao dtretat 
'

xvtt ' 
^ 

obrisaçãa de o co^'i'à'i'i'i''" í' 
^'senc,s' 

de rcservo de'rursos previsto

emtei,bemco,,o"^"""';-;;'^;''"'p"'tl'oipo'apesnocomd?fcÉncia'paro
ieobrlindoda Previden'n So' 'otc Poío orendiz.

xvltt o nodeto d" s"';;; ;"';;';;'* ohse^ro'tÚs os rcqutsitos definidos en

regulomentoi
Xlx ' Os casos de extinçõo'

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

âmoaradas na Lei nç 14.133/2021, em espe"c"i;p-oirui."iu. a" otl",o .otineiro, sem aferição de

,,s.os 
"pa."nt"s 

prr" , Administraçào Públice

De mais a mais, a minutâ do Editâl do processo llcitatorro cstábele(e-a-modalidade de

ri.ioçãà pá.",-.á,..átaçâo-do újel:_lTj.s:tf"TIJ::il:fl,T:liHi'jTllftiJ,li,ii

::f";:Xil,"J""'f,:ilTr'i""'T:.::Ío1';; pi"i,""i'ol-a"*''"o o"bleriva e usuârmente

enLontrados no mer(rdu, atendenoo o 
",.0".I. "ár''".'.^ 

xlll e xLI do àrtlÊo lre da Lei ne

'n 
t"rllorí1 

.-',t'" 
""5 

rulo\ rusrrllcativâ para es' olhd du critério de seleçáo'da proposlà como

seodo o "menor preço por lote" E "i'd;';;t';;;; 
Edital de íorma baslarrte acertada'

*

b
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preconiza as prerrogativâs dâs microempresas, empresâs de pequeno poÍe
microempreendedores individuâis nos termos constentes na Lei Complementar Federal
123/2006 e suas âlterâções, para fins de rêgênciâ da contratàçâo em comen!o.

6. Publicidade do Edital e do Termo do Contrato-

Destacâmos ainda que é obrjgaiória a divulgação e a manutenção do inteiio
leor do editâl de ]icitação e dos sêLrs anêxos e do termo de contrâto no Po.tal Nacional de
Contrataçôes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficiâl do Municipio, Jornal
de Grârlde circulação e, quândo for o caso, no Diário Oficial da União - DOU, conforme
determinam os art- 54, caput e § 1q, e ari. 94 da Lei nq 14.133, de 2021.

Destacâmos tâmhém que, após a homologação do processo licitatório, é
obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contrataçõcs Públicâs IPNCP) dos
documentos elâborados na fase prepamtóriâ qlre porventurâ não tenham integrado o edital €
seus anexos, conforme determina o ârt. 54, §3a, da Lei n0 14.133, de 2021.

7. Das ConsideraqócsEitrais

Por derrâdeiro, cumpre salientar que â presente manifeslação toma por base,

exclusivamente, os elementos qrJe constân, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epÍgrafe.

Em face do exposlo, nos limites da análise jurídica e exclLrídos os aspectos !écnicos e o
juizo de oportunidâde e conveniênciâ do ajuste, opina-se peia possibilidade juridica do
prosseguimento do prssente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente
elencâdor acima,

Somente âpós o acatâmento dâs ) ecomendações emilidas ao longo do parecer, ôu dpór
seu afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art.50, VIl, da Lei de Processo
AdminisLrâtivo [Lei ns 9.784, de 1999), será possivel iiar-se o prosseguimento do íeito, nos seus
demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade iurídica,
rô\ re_-noi do í nuriciddo BPC n' 5, dJ AGU.

À consideração superior.

É o parecer, sub censura.
ENCAMINHAMENTO

1,
,í
t;

Assessor lurídico do Município de Alto Al

Fls n!-

Encaminhem-se os autos âo Ordenâdor de Despesas desta Munjcipalidade para

MJM|A 

?1 r' se en':bro de 2o2a
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